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SECRETARIA- GERAL
SECRETARIA DE ORÇAMENTO E ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO INTERNA
GERÊNCIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS E ATOS CONGÊNERES

PROCESSO No  60586.000429/2018-22

 

  

TERMO DE
CONTRATO Nº
007/2019-MD, QUE
FAZEM ENTRE SI A
UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO
MINISTÉRIO DA
DEFESA
(MD)/DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO
INTERNA (DEADI) E A
E M P R E S A INTERAGI
TECNOLOGIA LTDA-
EPP.

A UNIÃO, entidade de direito público interno, por intermédio do MINISTÉRIO DA DEFESA
(MD)/DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO INTERNA (DEADI), com sede na Esplanada
dos Ministérios, Bloco “Q”, na cidade de Brasília-DF, CEP 70049-900, CNPJ nº  03.277.610/0001-
25, neste ato representado pelo Diretor do Departamento de Administração Interna da Secretaria de
Orçamento e Organização Institucional, Senhor ADRIANO PORTELLA DE AMORIM , nomeado
pela Portaria nº  2.083/Casa Civil, de 25/10/2016 (publicada no DOU n° 206, de 26/10/2016),
delegação de competência advinda da Portaria nº  101/SEORI/SG, de 16/3/2016 (publicada no DOU n°
57, de 24/3/2016), inscrito no CPF nº  012.201.397-26, portador da Carteira de Identidade nº  1648897
– SSP/DF, doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa INTERAGI TECNOLOGIA
LTDA-EPP, inscrita no CNPJ nº  05.045.317/0001-68, sediada na Rua C-137, Quadra 567, Lote 05,
S/N, Bairro Nova Suíça, CEP 74.280-245, Goiânia/GO, doravante designada CONTRATADA, neste
ato representada pelo Senhor REGNER DA SILVA SANTOS , brasileiro, solteiro, portador da
Carteira de Identidade nº  1707286, expedida pela SSP-DF e CPF nº  843.136.501-30, tendo em vista o
que consta no Processo nº  60586.000429/2018-22 e em observância às disposições da Lei nº  8.666,
de 21 de junho de 1993, da Lei nº  10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº  2.271, de 7 de julho
de 1997 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº  5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº  52/2018, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
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1.1. O objeto da presente contratação é a prestação de serviços técnicos de Tecnologia da Informação
compreendendo serviços de desenvolvimento e sustentação de sítios e portais, sem garantia de
consumo mínimo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

Grupo/
Lote Item Descrição Unidade de Medida

Código
do

Serviço
Volume Valor Total

1

1 Desenvolvimento de Sites
e portais (Por Demanda)

Unidade de Serviço Técnico
(UST) 25992 1.933 R$

93.000,00

2
Sustentação de Sites e
portais (Desembolso

Mensal)

Unidade de Serviço Técnico de
Sustentação de Sites e Portais

(USTS)
26000 15.464 R$

185.545,47

Valor Global (Grupo/Lote) R$
278.545,47

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de
20/02/2019 e encerramento em 19/02/2020, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o 
limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e
observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.1.7. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual; e

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 278.545,47 (duzentos e setenta e oito mil, quinhentos e
quarenta e cinto reais e quarenta e sete centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

ORGÃO/UNIDADE: 52101

UGR: 110539

PTRES: 148534 – Assessoria de Comunicações – ASCOM

FONTE: 100

AÇÃO: 2000 – Administração da Unidade.

PROGRAMA: 2108 – Programa de Gestão e Manutenção da Unidade

Natureza de Despesa: 339039.26 (Desenvolvimento de Sites e Portais) e 339039.56
(Sustentação de Sites e Portais)

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. Procedimentos para Emissão da Nota Fiscal, Glosas e Pagamento

5.1.1. O pagamento será realizado em parcela única vinculada à emissão de Ordens de Fornecimento de
Bens e Serviços e de seu Termo de Recebimento Definitivo - TRD para autorização de emissão de
Nota Fiscal, conforme Fluxo de Monitoramento da Execução - http://mcti.governoeletronico.gov.br/,
sendo a entrega da nota fiscal emitida em moeda corrente nacional, até o 5º  (quinto) dia útil após a
efetiva autorização de emissão.

5.1.1.1. Em conformidade com o art. 30 da Instrução Normativa nº  3/2018 do Ministério do
Planejamento, previamente à emissão de nota de empenho, à contratação e a cada pagamento, a
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.1.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24, da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo do que dispõe seu parágrafo único deverão
ser efetuados no prazo de até 5(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º , § 3º , da Lei nº 8.666, de 1993.

5.1.2.1. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017.

5.1.3. O pagamento somente será efetuado após o Recebimento Definitivo dos serviços vinculados à
uma Ordem de Fornecimento de Bens e Serviços, e consequente atesto da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada.

5.1.4. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada e documentação relacionada.

5.1.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

5.1.6. Caso o fornecimento dos serviços, executados pela Contratada, estiverem em desacordo com as
especificações constantes neste instrumento e seus anexos, o Ministério da Defesa reserva-se no
direito de suspender o(s) pagamento(s) até as devidas retificações/correções, sem qualquer incidência
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de reajuste sobre o valor suspenso. 

5.1.7. Nos termos do ANEXO XI constante do Art. 67, da Instrução Normativa SG/MPDG n° 05, de
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.1.7.1. Não produziu os resultados acordados;

5.1.7.2. Deixou de executar as atividades Contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida; e

5.1.7.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

5.1.8. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do
cadastramento da Contratada no SICAF e/ou nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade
fiscal e trabalhista (CNDT – Lei 12.440/2011), devendo seu resultado ser impresso, autenticado e
juntado ao processo de pagamento.

5.1.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.1.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

5.1.11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.

5.1.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.1.13. Em conformidade com o art. 30 da Instrução Normativa nº  3/2018 do Ministério do
Planejamento, previamente à emissão de nota de empenho, à contratação e a cada pagamento, a
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.1.14. Os casos em que houver necessidade de assinatura do Termo de Contrato, e o fornecedor não
estiver inscrito no Sicaf, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

5.1.15. Em conformidade com o art. 31 da Instrução Normativa nº  3/2018 do Ministério do
Planejamento, a cada pagamento ao fornecedor a Administração realizará consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação, observadas as seguintes condições:

19.1.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-
se providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o fornecedor
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;

5.1.17 O prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da
Administração;

5.1.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela
Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos;

5.1.19. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
dos contratos em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à
contratada a ampla defesa;
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5.1.20. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize
sua situação junto ao SICAF; e

5.1.21. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade
contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver
irregular no SICAF.

5.1.22. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

5.1.23. Na contagem dos prazos estabelecidos neste item excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
dia do vencimento, só se iniciando e se vencendo os prazos em dia de expediente no Ministério da
Defesa e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário.

5.1.24. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado à Contratada.

5.1.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos
termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando couber:

5.1.26. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de
prestação de serviços previstas no §5º -C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as
exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

5.1.27. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
 365

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. Será admitido o reajuste de preços dos serviços contratados, nos termos do artigo 61, da Instrução
Normativa MPDG n° 05/2017, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, mediante a
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística – IBGE, ou outro que venha a substituí-lo, divulgado pelo IBGE, em
decorrência da variação dos custos ocorrida durante a vigência contratual.

6.2. O interregno mínimo de 1 ano será contado:

6.2.1. Para primeiro reajuste: a partir da data limite para a apresentação da proposta constante do Edital;

6.2.2. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao
último reajuste ocorrido ou precluso.
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6.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data em que se completou o cômputo
do interregno mínimo de 1 ano, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja
prorrogação.

6.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando o
seguinte:

6.4.1. A partir da data em que se completou o cômputo mínimo de 1 ano;

6.4.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade
para concessão dos reajustes futuros;

6.5.  A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 10 dias úteis, contados
da data da solicitação da Contratada;

6.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – PRAZOS E NÍVEIS MÍNIMOS

7.1. Os critérios de PRAZOS E NÍVEIS MÍNIMO estão previstos no Item 9 (MODELO DE
GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO) do Termo de Referência.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que
serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de
Referência, anexo do Edital.

8.1.1. Informações Necessárias à Gestão e Fiscalização do Contrato:

8.1.1.2. Os serviços serão demandados pelo Ministério da Defesa, o qual controlará as Ordens de
Serviço.

8.1.1.3. O Ministério da Defesa designará um Gestor de Contrato, Fiscal Técnico, Fiscal Requisitante e
Fiscal Administrativo para exercer a fiscalização do contrato resultante deste documento, que
registrará todas as ocorrências, deficiências em relatório, cuja cópia será encaminhada à Contratada,
objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, adotando as providências necessárias
ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º  e 2º  do art. 67 da Lei nº
8.666/93.

8.1.1.4. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da
Contratante, especialmente designados, na forma do art. 67 e art. 73 da Lei nº  8.666, de 1993, e do art.
6º  do Decreto nº  2.271, de 1997.

8.1.1.5. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste documento.

8.1.1.6. Todos os responsáveis pelos serviços descritos neste Termo de Referência deverão ser
tecnicamente habilitados para a supervisão dos trabalhos, e deverão estar presentes nos serviços
devidamente identificados, sendo que deverá ser apresentada uma lista para o Ministério da Defesa de
todos os profissionais que executarão os serviços.

8.1.1.7. A existência e a atuação da fiscalização pelo Ministério da Defesa em nada restringem a
responsabilidade, única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne à execução do objeto
contratado.

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
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inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº  8.666, de 1993.

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

8.4. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº  8.666, de 1993, e do art.
6º  do Decreto nº  2.271, de 1997.

8.5. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

8.6. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência.

8.7. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 da Instrução Normativa
SG/MPDG nº  05, de 2017, quando for o caso.

8.8. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável
para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se
os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º  do artigo 65 da Lei nº  8.666, de 1993.

8.9. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§
1º  e 2º  do art. 67 da Lei nº  8.666, de 1993.

8.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80
da Lei nº  8.666, de 1993.

8.11. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no no art. 48 e no Anexo VIII (Da
Fiscalização Técnica e Administrativa) da Instrução Normativa SG/MPDG nº  05, de 2017, aplicável no
que for pertinente à contratação.

8.12. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

8.12.1. Receber provisoriamente o objeto do contrato somente após a apresentação do relatório técnico
contendo quantitativamente os indicadores previstos no contrato e check-list dos testes realizados;

8.12.2. Verificar a documentação fornecida no curso da prestação dos serviços; e

8.12.3. Comunicar ao Preposto a necessidade de reaplicação da transferência de conhecimento caso
necessário.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA

9.1. Das obrigações da CONTRATANTE:

9.1.1. Receber o objeto, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos, após
apresentação pela Contratada do Relatório Técnico apontando quantitativamente o grau de cumprimento
dos índices de cumprimento de: prazos, qualidade e conformidades e o check-list dos testes já
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realizados, observando o disposto nos arts. 49 e 50 da Instrução Normativa SG/MPDG n° 05, de 2017;

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo; 

9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidores especialmente designados para as funções de fiscal e gestor;

9.1.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.1.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

9.1.7. Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

9.1.8. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;

9.1.9. Certificar-se de que as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura
fornecida foram efetuadas pela Contratada; e

9.1.10. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9.3. Obrigações da contratada:

9.3.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto e, ainda:

9.3.1.1. Efetuar a entrega do serviço conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal devidamente preenchida;

9.3.1.2. Responsabilizar-se pelos danos decorrentes do serviço, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº  8.078, de 1990);

9.3.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
serviço com defeitos de execução, performance ou compatibilidade ao ambiente do MD;

9.3.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.3.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.3.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9.3.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além
de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
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9.3.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais eventualmente empregados;

9.3.4. Disponibilizar, quando necessário, funcionário, nos horários predeterminados pela Administração
para a prestação dos serviços contratados;

9.3.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº  8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.3.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos mínimos necessários à prestação dos
serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.3.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o
órgão para a execução do serviço;

9.3.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante;

9.3.9. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

9.3.10. Instruir seus empregados quanto ao cumprimento das normas internas da Administração;

9.3.11. A fim de evitar desvio de função, instruir seus empregados a respeito das atividades a serem
desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, relatando
qualquer ocorrência neste sentido;

9.3.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;

9.3.13. Empregar somente maiores de idade na execução do objeto do contrato, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.3.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.3.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.3.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1º  do art. 57 da Lei nº  8.666, de 1993.

9.3.17. Ceder os direitos autorais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a
Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Termo de Referência, nos termos do
artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993;

9.3.17.1. Quando o projeto se referir a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio,
a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de
informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento;

9.3.18. Assegurar à Contratante, nos termos do Anexo VII-F, item 6.1, letra "a", da Instrução Normativa
SG/MPDG n° 05, de 2017:

9.3.18.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de
forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
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9.3.18.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização
sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena das sanções prevista neste documento,
sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

9.3.19. A Contratada e seus profissionais envolvidos no projeto deverão seguir aos seguintes
procedimentos e premissas de segurança envolvidos na prestação dos serviços:

9.3.19.1. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse do Ministério da Defesa ou de
terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução dos serviços contratados, respeitando
todos os critérios estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações, regras de negócios,
documentos, entre outros pertinentes, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa.

9.3.19.2. Cumprir e garantir que seus profissionais estejam cientes, aderentes e obedeçam
rigorosamente às normas e aos procedimentos estabelecidos na Política de Segurança da Informação e
Comunicações (POSIC) do Ministério da Defesa.

9.3.19.3. Não veicular publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização do Ministério
da Defesa.

9.3.19.4. Manter sigilo de todas as informações a que tiveram acesso inclusive após o término da
vigência contratual ou eventual rescisão.

9.3.19.5. Assinar Termo de Compromisso e de Ciência, conforme o APÊNDICE I - E – Termo de
Compromisso de Manutenção de Sigilo e APÊNDICE I - F - Termo de Ciência.

9.3.19.6. Apresentar no Relatório de Entrega dos serviços prestados um check-list com os itens que
foram testados antes da implantação de uma nova funcionalidade.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Garantias de Execução Contratual:

10.1.1. Durante o prazo de garantia, a Contratada obriga-se a manter a garantia dos serviços contra
qualquer defeito que venham a apresentar após a sua entrega.

10.1.2. A garantia incluirá a substituição de funcionalidades que apresentarem problemas decorrentes de
falhas ou deficiência de desempenho, exceto daqueles que comprovadamente sofreram alterações por
parte da equipe do MD, tudo sem qualquer ônus para o Contratante.

10.1.3. A solução ofertada deverá ter garantia por parte da Contratada durante toda a vigência do
contrato a ser formalizada na assinatura do Contrato da entrega pela Contratada do Atestado de Garantia
para os serviços contratados. Excepcionalmente o atestado de garantia poderá ter sua entrega
postergada mediante solicitação formal da Contratada à Contratante e o aceite formal pelo Gestor do
Contrato.�

10.2. Garantia Financeira:

10.2.1. A Contratada deverá apresentar garantia contratual no valor de R$ 13.927,27 (treze mil,
novecentos e vinte e sete reais e vinte e sete centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) do
valor global do Contrato, conforme artigo 56 da Lei 8.666/93.

10.2.2. As regras complementares acerca da garantia financeira da execução são as estabelecidas no
Edital.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº  8.666, de 1993 e da Lei nº  10.520, de 2002,
a Contratada que:
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11.1.1. deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.3. fraudar na execução do contrato;

11.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

11.1.5. cometer fraude fiscal; e

11.1.6. não mantiver a proposta.

11.2. A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.2.1. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a
Administração Central do Ministério da Defesa pelo prazo de até 2 (dois) anos;

11.2.2. impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública Federal e descredenciamento
no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; e

11.2.3. declaração de inidoneidade prevista no art. 87, IV, da Lei nº  8.666/1993.

11.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

GRAU DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
GRAVIDADE DA INFRAÇÃO CORRESPONDÊNCIA

01 Advertência escrita

02  
Multa de 0,3% sobre o valor global do Contrato.

03 Multa de 0,5% sobre o valor global do Contrato.
04 Multa de 1% sobre o valor global do Contrato.
05 Multa de 2% sobre o valor global do Contrato.
06 Multa de 3% sobre o valor global do Contrato.
07 Multa de 5% sobre o valor global do Contrato.
08 Multa de 10% sobre o valor global do Contrato.

 

11.3.1. Além das sanções previstas nos itens anteriores, estará a Contratada sujeita a sanções, em
função dos indicadores abaixo da faixa de ajuste estabelecidos, conforme indicadores e critérios
previstos no previstos no Apêndice I - Prazos e níveis mínimos de serviço.

11.3.2. De forma similar ao estabelecido para os ajustes nos pagamentos a partir da aferição do Nível
de Serviços, a Contratada poderá receber mais de uma sanção administrativa num mesmo período de
faturamento, de forma cumulativa.

11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº  8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº  9.784, de 1999.

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado
o princípio da proporcionalidade.

11.6. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o Ministério da Defesa poderá, garantida a
defesa prévia e o contraditório, rescindir o contrato e/ou aplicar as sanções administrativas previstas
no art. 87 da Lei 8.666/93.

11.7. Os valores de multas não pagos serão descontados da garantia prestada pela Contratada;
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11.8. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a
Contratada pela diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrada judicialmente;

11.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar
e contratar com a Administração Pública, a LICITANTE será descredenciada por igual período, sem
prejuízo de outras sanções previstas neste Termo de Referência e demais cominações legais;

11.10. A declaração de impedimento para licitar com a Administração Pública dar se-á pela autoridade
máxima do órgão Contratada, nos termos da Lei nº  8.666, de 1993;

11.11. Os Indicadores de Atendimento citados poderão sofrer alterações durante a vigência contratual,
desde que não configure descaracterização do objeto licitado e não ocasione acréscimo ou redução
do valor contratual do serviço além dos limites de 25% permitidos pelo art. 65, § 1º , da Lei
8.666/1993;

11.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº  8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº  8.666, de 1993,
bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº  05, de 2017.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DIREITO DE SUSPENSÃO PELA
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

15.1. A Administração resguarda-se no direito de suspender a execução do Contrato, mediante decisão
fundamentada, assegurando ao Contratado o direito de rescisão constante do art. 78, XIV, da Lei nº
8.666/93.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº  8.666, de 1993, na Lei nº  10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº  8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº  8.666, de 1993.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o
da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal.

 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado
eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas.

 

Pelo Contratante:

 

ADRIANO PORTELLA DE AMORIM
Diretor do Departamento de Administração Interna

Pela Contratada:

 

REGNER DA SILVA SANTOS
Representante da Empresa

 

Testemunhas:

MATUSAEL JORGE DE ALMEIDA
Gestor do Contrato

 

 

BEATRIZ LYGIA DIAS BORGES
Fiscal Administrativo

 

 

RICARDO LUIS DA SILVA CALÇADO
Fiscal Técnico
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LOYANE DE OLIVEIRA SANTOS
Fiscal Requisitante

Documento assinado eletronicamente por Beatriz Lygia Dias Borges , Fiscal de Contrato -
Administrativo, em 19/02/2019, às 16:51, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 1º , art. 6º , do Decreto nº  8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República.

Documento assinado eletronicamente por Regner da Silva Santos , Usuário Externo, em
19/02/2019, às 18:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 1º , art. 6º , do
Decreto nº  8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República.

Documento assinado eletronicamente por Loyane de Oliveira Santos , Fiscal de Contrato -
Requisitante , em 20/02/2019, às 09:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no § 1º , art. 6º , do Decreto nº  8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República.

Documento assinado eletronicamente por Matusael Jorge de Almeida, Assessor(a)
Técnico(a), em 20/02/2019, às 12:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
§ 1º, art. 6º , do Decreto nº  8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Luis da Silva Calçado, Fiscal de
Contrato - Técnico, em 20/02/2019, às 12:11, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 1º , art. 6º , do Decreto nº  8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Portella de Amorim, Diretor(a), em
20/02/2019, às 14:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 1º , art. 6º , do
Decreto nº  8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.defesa.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, o código verificador 1474888 e o
código CRC 6D54700B.

Referência: Proces s o nº 60586.000429/2018-22 SEI nº 1474888
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302019022100028
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EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 65/2018 - UASG 765706

Nº Processo: 63069001806201373 . Objeto: Prestação complementar de serviços de
assistência médicos, laboratoriais, odontológicos, terapêuticos e hospitalares aos usuários
do Sistema de Saúde da Marinha, na área de abrangência sob responsabilidade do
Sanatório Naval de Nova Friburgo no ano de 2019, por meio do Instituto do
Credenciamento. Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 25º, Caput da Lei
nº 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa: Por se tratar de credenciamento de Organizações
Civis de Saúde e Profissionais de Saúde Autônomo, conforme edital. declaração de
Inexigibilidade em 20/02/2019. SHAYDEL TURAN MARTINS DE OLIVEIRA. Pregoeiro.
Ratificação em 20/02/2019. JOSE ROBERTO GOMES CORREA MACEDO. Ordenador de
Despesa. Valor Global: R$ 49.176,18. CNPJ CONTRATADA : 09.257.605/0001-37
LABORATORIO 18 DE JULHO DE PATOLOGIA CLINICA LTDA.

(SIDEC - 20/02/2019) 765706-00001-2019NE800003

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 68/2018 - UASG 765706

Nº Processo: 63069001806201373 . Objeto: Prestação complementar de serviços de
assistência médicos, laboratoriais, odontológicos, terapêuticos e hospitalares aos usuários
do Sistema de Saúde da Marinha, na área de abrangência sob responsabilidade do
Sanatório Naval de Nova Friburgo no ano de 2019, por meio do Instituto do
Credenciamento. Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 25º, Caput da Lei
nº 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa: Por se tratar de credenciamento de Organizações
Civis de Saúde e Profissionais de Saúde Autônomo, conforme edital. declaração de
Inexigibilidade em 20/02/2019. SHAYDEL TURAN MARTINS DE OLIVEIRA. Pregoeiro.
Ratificação em 20/02/2019. JOSE ROBERTO GOMES CORREA MACEDO. Ordenador de
Despesa. Valor Global: R$ 600.000,00. CNPJ CONTRATADA : 01.389.365/0001-12 NUCLEO
DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM LTDA.

(SIDEC - 20/02/2019) 765706-00001-2019NE800003

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 70/2018 - UASG 765706

Nº Processo: 63069001806201373 . Objeto: Prestação complementar de serviços de
assistência médicos, laboratoriais, odontológicos, terapêuticos e hospitalares aos usuários
do Sistema de Saúde da Marinha, na área de abrangência sob responsabilidade do
Sanatório Naval de Nova Friburgo no ano de 2019, por meio do Instituto do
Credenciamento. Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 25º, Caput da Lei
nº 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa: Por se tratar de credenciamento de Organizações
Civis de Saúde e Profissionais de Saúde Autônomo, conforme edital. declaração de
Inexigibilidade em 20/02/2019. SHAYDEL TURAN MARTINS DE OLIVEIRA. Pregoeiro.
Ratificação em 20/02/2019. JOSE ROBERTO GOMES CORREA MACEDO. Ordenador de
Despesa. Valor Global: R$ 994.975,22. CNPJ CONTRATADA : 21.575.709/0001-95 SANTA
CASA DE MISERICORDIA DE JUIZ DE FORA.

(SIDEC - 20/02/2019) 765706-00001-2019NE800003

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 71/2018 - UASG 765706

Nº Processo: 63069001806201373 . Objeto: Prestação complementar de serviços de
assistência médicos, laboratoriais, odontológicos, terapêuticos e hospitalares aos usuários
do Sistema de Saúde da Marinha, na área de abrangência sob responsabilidade do
Sanatório Naval de Nova Friburgo no ano de 2019, por meio do Instituto do
Credenciamento. Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 25º, Caput da Lei
nº 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa: Por se tratar de credenciamento de Organizações
Civis de Saúde e Profissionais de Saúde Autônomo, conforme edital. declaração de
Inexigibilidade em 20/02/2019. SHAYDEL TURAN MARTINS DE OLIVEIRA. Pregoeiro.
Ratificação em 20/02/2019. JOSE ROBERTO GOMES CORREA MACEDO. Ordenador de
Despesa. Valor Global: R$ 50.000,00. CNPJ CONTRATADA : 21.128.244/0001-24
LABORATORIO LAPECCO LTDA.

(SIDEC - 20/02/2019) 765706-00001-2019NE800003

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 72/2018 - UASG 765706

Nº Processo: 63069001806201373 . Objeto: Prestação complementar de serviços de
assistência médicos, laboratoriais, odontológicos, terapêuticos e hospitalares aos usuários
do Sistema de Saúde da Marinha, na área de abrangência sob responsabilidade do
Sanatório Naval de Nova Friburgo no ano de 2019, por meio do Instituto do
Credenciamento. Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 25º, Caput da Lei
nº 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa: Por se tratar de credenciamento de Organizações
Civis de Saúde e Profissionais de Saúde Autônomo, conforme edital. declaração de
Inexigibilidade em 15/02/2019. SHAYDEL TURAN MARTINS DE OLIVEIRA. Pregoeiro.
Ratificação em 20/02/2019. JOSE ROBERTO GOMES CORREA MACEDO. Ordenador de
Despesa. Valor Global: R$ 50.000,00. CNPJ CONTRATADA : 04.391.573/0001-44 NUCLEO DE
SAUDE LAPECCO LTDA.

(SIDEC - 20/02/2019) 765706-00001-2019NE800003

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 73/2018 - UASG 765706

Nº Processo: 63069001806201373 . Objeto: Prestação complementar de serviços de
assistência médicos, laboratoriais, odontológicos, terapêuticos e hospitalares aos usuários
do Sistema de Saúde da Marinha, na área de abrangência sob responsabilidade do
Sanatório Naval de Nova Friburgo no ano de 2019, por meio do Instituto do
Credenciamento. Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 25º, Caput da Lei
nº 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa: Por se tratar de credenciamento de Organizações
Civis de Saúde e Profissionais de Saúde Autônomo, conforme edital.. declaração de
Inexigibilidade em 20/02/2019. SHAYDEL TURAN MARTINS DE OLIVEIRA. Pregoeiro.
Ratificação em 20/02/2019. JOSE ROBERTO GOMES CORREA MACEDO. Ordenador de
Despesa. Valor Global: R$ 50.000,00. CNPJ CONTRATADA : 11.461.932/0001-58 SINAPSE -
SERVICOS MEDICOS E PSICOLOGICOS LTDA.

(SIDEC - 20/02/2019) 765706-00001-2019NE800003
DIRETORIA DO PESSOAL MILITAR

EXTRATO DE CONTRATO

Contratada: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. - CNPJ

34.028.316/0002-94. Contratante: DIRETORIA DO PESSOAL MILITAR DA MARINHA -

CNPJ: 00.394.502/0011-16. Especie: Contrato nº 9912455311, valor estimado: R$

99.234,70. Objeto: prestação de serviços e venda de produtos. Data de Assinatura:

13/02/2019. Data de vigência: 18/02/2019 a 13/02/2024. ASS Vice-Almirante RENATO

RODRIGUES DE AGUIAR FREIRE - Diretor.

ESTADO-MAIOR DA ARMADA
ESCOLA DE GUERRA NAVAL

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATADA: INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR (IES); Contratante: ESCOLA DE
GUERRA NAVAL; Especie: Contrato n 61126.001305/2018-44; Objeto: E a contratação das
FACULDADES CATÓLICAS, após a homologação do Pregao Eletronico nº 09/2018, para
execução do servico continuado de assessoramento na montagem e revisao curricular,
alem de ministrar parte das disciplinas do Curso de Estado-Maior para Oficiais Superiores
(C-EMOS), considerando (02) duas turmas, com 160 horas de duracao, a ser realizado nas
instalacoes da EGN; Valor anual estimulado: R$ 620.000,00 (seiscentos e vinte mil reais);
Prazo de vigencia: ate 09/01/2020; Data da celebracao: 11/02/2019. MARCELO RIBEIRO DE
SOUSA Capitao de Mar e Guerra - Ordenador de Despesa.

S EC R E T A R I A - G E R A L
DIRETORIA DE ABASTECIMENTO

CENTRO DE CONTROLE DE INVENTÁRIO
BASE DE ABASTECIMENTO DA MARINHA NO RIO DE JANEIRO

AVISO DE RETIFICAÇÃO

Em observância ao art.61, parágrafo único da Lei 8.666/93 e referente à
publicação datada de 18 de dezembro de 2018, página 242, DOU Seção 3, que divulgou o
Extrato de Termo Aditivo ao contrato nº 71100/2018-040/01, retifico: NUP:
63343.002476/2017-71; CONTRATANTE: Base de Abastecimento da Marinha no Rio de
Janeiro; CNPJ: 00.394.502/0343-91; CONTRATADA: 5R SERVIÇOS EIRELI - EPP; CNPJ:
2.900.413/0001-16; LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico nº 25/2018; ESPÉCIE: Primeiro Termo
Aditivo ao contrato nº 71100/2018-040/00; OBJETO: Pelo presente Termo Aditivo,
consubstanciado no parágrafo 1º, inciso I do artigo 57 da Lei n° 8.666/1993, ficam
alteradas os subitens 2.1 e 2.3.1 da Cláusula Segunda (Vigência) e o subitem 6.1 da
Cláusula Sexta (Da garantia de execução) do Acordo Inicial; DATA DE ASSINATURA:
10/12/2018; VIGÊNCIA: 03/07/2018 à 04/02/2019.

CMG (IM) MARCELLO NOGUEIRA CANUTO
Ordenador de Despesas

AVISO DE RETIFICAÇÃO

Em observância ao art.61, parágrafo único da Lei 8.666/93 e referente à
publicação datada de 18 de dezembro de 2018, página 242, DOU Seção 3, que divulgou o
Extrato de Termo Aditivo ao contrato nº 71100/2018-040/02, retifico: NUP:
63343.002476/2017-71; CONTRATANTE: Base de Abastecimento da Marinha no Rio de
Janeiro; CNPJ: 00.394.502/0343-91; CONTRATADA: 5R SERVIÇOS EIRELI - EPP; CNPJ:
2.900.413/0001-16; LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico nº 25/2018; ESPÉCIE: Segundo Termo
Aditivo ao contrato nº 71100/2018-040/00; OBJETO: Pelo presente Termo Aditivo,
consubstanciado no parágrafo 1º, inciso I do artigo 57 da Lei n° 8.666/1993, ficam
alteradas os subitens 2.1 e 2.3.1 da Cláusula Segunda (Vigência), o subitem 3.1 da Cláusula
Terceira (Do valor do contrato), e o subitem 6.1 da Cláusula Sexta (Da garantia de
execução) do Acordo Inicial; Valor total do contrato: R$ 213.783,50; DATA DE ASSINATURA:
10/12/2018; VIGÊNCIA: 03/07/2018 à 30/03/2019.

CMG (IM) MARCELLO NOGUEIRA CANUTO
Ordenador de DespesaS

DIRETORIA DE FINANÇAS
PAGADORIA DE PESSOAL DA MARINHA

EXTRATO DE CONVÊNIO

Contratante; Pagadoria de Pessoal da Marinha. Contratada: BANCO DO BRASIL.
Objeto:Convênio para a troca de informação sobre o programa de formação do patrimônio
do servidor publico - Pasep, através de meio magnético, que entre si fazem o Banco do
Brasil s.a e a Diretoria de Pessoal da Marinha . Data de Assinatura: 01/12/2018. Vigência:
01/12/2023.

HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS
EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 23/2019 - UASG 112408

Nº Processo: 60550033573201852.
INEXIGIBILIDADE Nº 47/2018. . CNPJ Contratante: 03568867000136. Contratante: HOSPITAL
DAS FORCAS ARMADAS -.CNPJ Contratado: 37114071000125. Contratado : INBOL -
INSTITUTO BRASILIENSE DE -OLHOS LTDA. Objeto: Prestação de serviços de saúde em
assistência médica e apoio ao diagnóstico, terapêutico, hospitalar e ambulatorial,
laboratorial e farmacêutica, na área de oftalmologia. Fundamento Legal: Lei 8.666/93 .
Vigência: 31/01/2019 a 30/01/2024. Valor Total: R$500.000,00. Fonte: 100000000 -
2019NE800305 - ND: 339039. Data de Assinatura: 31/01/2019.

(SICON - 20/02/2019) 112408-00001-2019NE800305

SECRETARIA DE ORÇAMENTO E ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO INTERNA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 7/2019 - UASG 110404

Nº Processo: 60586000429201822.
PREGÃO SISPP Nº 52/2018. Contratante: MINISTERIO DA DEFESA -.CNPJ Contratado:
05045317000168. Contratado : INTERAGI TECNOLOGIA LTDA -.Objeto: Prestação de serviços
técnicos de Tecnologia da Informação compreendendo serviços de desenvolvimento e
sustentação de sítios e portais, sem garantia de consumo mínimo. Fundamento Legal:
8666/93 . Vigência: 20/02/2019 a 19/02/2020. Valor Total: R$278.545,47. Fonte:
100000000 - 2018NE802363. Data de Assinatura: 20/02/2019.

(SICON - 20/02/2019) 110404-00001-2018NE800324

Ministério do Desenvolvimento Regional
SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2019 - UASG 533013

Número do Contrato: 7/2017.
Nº Processo: 59004/338/2016-40.
PREGÃO SISPP Nº 7/2016. Contratante: SUPERINTENDENCIA DO -DESENVOLVIMENTO DA
AMAZONIA - SUDAM. CNPJ Contratado: 08538011000131. Contratado : DIAMOND
SERVICOS DE LIMPEZA E MAO-DE OBRA EIRELI. Objeto: Prorrogação da vigência por 12
meses e o aumento de 6,04% do valor inicial do contratocorrespondendo ao acréscimo de
02 postos de Aux.Administrativo II. Fundamento Legal: art.57, §1º,inciso VI da Lei 8.666/93.
Vigência: 16/02/2019 a 16/02/2020. Valor Total: R$1.460.205,84. Fonte: 250191620 -
2019NE800106. Data de Assinatura: 15/02/2019.

(SICON - 20/02/2019) 533013-53202-2019NE800005
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